
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1975913 - TO (2021/0382517-8)

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
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EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. HONORÁRIOS. 
FIXAÇÃO. ANULAÇÃO DE ATO ADMINISTRATIVO. PERDA SUPERVENIENTE 
DO INTERESSE DE AGIR. DESISTÊNCIA HOMOLOGADA. PROCESSO 
EXTINTO SEM JULGAMENTO DE MÉRITO. ÔNUS SUCUMBENCIAIS 
REDIRECIONADOS AO ENTE ESTATAL. PRINCÍPIO DA CAUSALIDADE.
1. A premissa nos autos é de que o Estado recorrente deu azo ao ajuizamento da 
ação, motivo pelo qual deve arcar com os honorários de advogado, à luz do 
princípio da causalidade (art. 85, § 10 do CPC).
2. "[...] na hipótese de extinção do processo, sem resolução do mérito, ante a perda 
superveniente do interesse processual, a condenação em honorários de 
sucumbência há de ser fixada com arrimo no princípio da causalidade" (AgInt nos 
EDcl no AgInt na TutPrv no REsp 1685384/TO, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 06/12/2021, DJe 09/12/2021).
3. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 21/06/2022 a 27/06/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Og Fernandes e 
Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 
Brasília, 27 de junho de 2022.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. HONORÁRIOS. 
FIXAÇÃO. ANULAÇÃO DE ATO ADMINISTRATIVO. PERDA SUPERVENIENTE 
DO INTERESSE DE AGIR. DESISTÊNCIA HOMOLOGADA. PROCESSO 
EXTINTO SEM JULGAMENTO DE MÉRITO. ÔNUS SUCUMBENCIAIS 
REDIRECIONADOS AO ENTE ESTATAL. PRINCÍPIO DA CAUSALIDADE.
1. A premissa nos autos é de que o Estado recorrente deu azo ao ajuizamento da 
ação, motivo pelo qual deve arcar com os honorários de advogado, à luz do 
princípio da causalidade (art. 85, § 10 do CPC).
2. "[...] na hipótese de extinção do processo, sem resolução do mérito, ante a perda 
superveniente do interesse processual, a condenação em honorários de 
sucumbência há de ser fixada com arrimo no princípio da causalidade" (AgInt nos 
EDcl no AgInt na TutPrv no REsp 1685384/TO, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 06/12/2021, DJe 09/12/2021).
3. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por ESTADO DO TOCANTINS contra 

decisão monocrática, de minha relatoria, assim ementada:
PROCESSUAL CIVIL. HONORÁRIOS. FIXAÇÃO. PRINCÍPIO DA 
CAUSALIDADE. RECURSO ESPECIAL NÃO PROVIDO.

No presente recurso, sustenta-se que
está equivocada a decisão supra citada. Como é sabido, O código de processo 
civil é expresso ao afirmar que despesas e os honorários serão pagos pela 
parte que desistiu, em seu art. 90:“Proferida sentença com fundamento em 
desistência, em renúncia ou em reconhecimento do pedido, as despesas e os 
honorários serão pagos pela parte que desistiu, renunciou ou reconheceu.”

Pugna, por fim, a reconsideração da decisão, em juízo de retratação, ou a remessa 

do presente recurso ao órgão colegiado.

É o relatório.
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VOTO

O presente agravo não merece lograr êxito.

Em que pese o arrazoado, observa-se que a parte agravante não trouxe 

argumentos novos capazes de infirmar os fundamentos que embasaram a decisão 

agravada, o que faz subsistir o entendimento nela externado.

O acórdão da origem foi assim ementado:
APELAÇÃO CÍVEL. ANULAÇÃO DE ATO ADMINISTRATIVO. PERDA 
SUPERVENIENTE DO INTERESSE DE AGIR. DESISTÊNCIA 
HOMOLOGADA. PROCESSO EXTINTO SEM JULGAMENTO DE MÉRITO. 
ÔNUS SUCUMBENCIAIS REDIRECIONADOS AO ENTE ESTATAL. 
PRINCÍPIO DA CAUSALIDADE. PROVIMENTO.1. Após a manifestação do 
ente Estatal nos autos, contestando os fundamentos da inicial, o ato 
administrativo impugnado foi anulado administrativamente, ocorrendo, pois, 
a perda superveniente do interesse de agir do Autor. 2. Constatado que o 
Estado do Tocantins deu causa ao ajuizamento da demanda, já que quando da 
propositura havia interesse, os consectários de sucumbência devem ser por 
ele suportados, à luz do princípio da causalidade (art. 85, § 10 do CPC).3. 
Recurso provido. 

A premissa nos autos é de que o Estado recorrente deu azo ao ajuizamento da 

ação, motivo pelo qual deve arcar com os honorários de advogado, à luz do princípio da 

causalidade (art. 85, § 10 do CPC).

Sobre a matéria:
ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. 
SUPERVENIENTE PERDA DO INTERESSE PROCESSUAL. EXTINÇÃO DO 
PROCESSO, SEM JULGAMENTO DE MÉRITO. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS FIXADOS COM BASE NO PRINCÍPIO DA CAUSALIDADE. 
SENTENÇA PROFERIDA NA VIGÊNCIA DO ANTIGO CPC. MARCO 
TEMPORAL PARA A DISTRIBUIÇÃO DOS ÔNUS PROCESSUAIS.
1. A superveniente perda do objeto da pretensão inicial enseja a extinção do 
feito, sem julgamento de mérito, nos termos do art. 485, VI, do CPC.
2. De acordo com a jurisprudência desta Corte Superior, na hipótese de 
extinção do processo, sem resolução do mérito, ante a perda superveniente do 
interesse processual, a condenação em honorários de sucumbência há de ser 
fixada com arrimo no princípio da causalidade.
3. "O marco temporal para a aplicação das normas do CPC/2015 a respeito da 
fixação e distribuição dos ônus sucumbenciais é a data da prolação da 
sentença ou, no caso dos feitos de competência originária dos tribunais, do 
ato jurisdicional equivalente à sentença" (AgInt no AgInt no REsp 
1.670.036/SE, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 
20/9/2021, DJe 22/9/2021).
4. Agravo interno não provido.
(AgInt nos EDcl no AgInt na TutPrv no REsp 1685384/TO, Rel. Ministro 
SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 06/12/2021, DJe 
09/12/2021 - grifei).
 
TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. DESISTÊNCIA DE REDIRECIONAMENTO 
ANTES DA APRESENTAÇÃO DA DEFESA, MAS APÓS EFETIVADAS A 
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CITAÇÃO E A PENHORA ONLINE. EXTINÇÃO DO PROCESSO. ÔNUS 
SUCUMBENCIAIS DEVIDOS AOS EXECUTADOS. AGRAVO INTERNO DA 
FAZENDA NACIONAL DESPROVIDO.
1.  A fixação dos honorários advocatícios é devida mesmo em casos de 
extinção do processo sem resolução do mérito, mediante a verificação da 
sucumbência e aplicação do princípio da causalidade. Nessa direção, 
desimporta se o feito foi extinto por ato de ofício do juiz ou a pedido da parte 
(REsp. 1.719.335/RS, Rel. Min. OG FERNANDES, DJe 9.4.2018).
2. Efetivamente, já tendo ocorrido a citação do executado, é cabível a 
condenação da Fazenda Pública, em honorários advocatícios na hipótese de 
desistência da Execução Fiscal, ainda que anterior à apresentação de defesa. 
Nesse sentido: REsp. 1.648.213/RS, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 
20.4.2017; REsp. 963.782/MG, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, 
DJe 5.11.2008.
3. Hipótese em que o Tribunal de origem divergiu da jurisprudência desta 
Corte ao - a despeito de os executados terem sido citados e suas contas 
bancárias sofrido penhora online, após o deferimento do pedido de 
redirecionamento feito pela exequente - não condenar a Fazenda Nacional em 
honorários de Advogado, ao fundamento de que a extinção da Execução Fiscal 
não decorreu da defesa, mas da desistência da União anterior à apresentação 
da Exceção de Pré-Executividade.
4. Agravo Interno da FAZENDA NACIONAL desprovido.
(AgInt no REsp 1825943/RS, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA 
FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 15/12/2020, DJe 18/12/2020 - 
grifei).

Esclareço, outrossim, que a decisão que se pretende cassar é com base no art. 

932, inciso III, c.c. o art. 1.030, § 2º, do Código de Processo Civil de 2015, não trazendo 

a parte qualquer motivo hábil para sua anulação.

Com essas considerações, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA
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Sessão Virtual de 21/06/2022 a 27/06/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ESTADO DO TOCANTINS
PROCURADOR : LUCAS LEAL SOUSA
RECORRIDO : WENDER MIRANDA DAMASCENO
ADVOGADOS : ROSÂNIA DE JESUS AGUIAR - TO006196

RAPHAEL FERREIRA PEREIRA - TO006554

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR OU 
SINDICÂNCIA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DO TOCANTINS
ADVOGADO : LUCAS LEAL SOUSA
AGRAVADO : WENDER MIRANDA DAMASCENO
ADVOGADOS : ROSÂNIA DE JESUS AGUIAR - TO006196

RAPHAEL FERREIRA PEREIRA - TO006554

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 21/06/2022 a 27/06
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Og Fernandes e Assusete Magalhães
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 28 de junho de 2022
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